
EMENDA MODIFICATIVA Nº 003/2005 AO PROJETO DE LEI Nº 0120/2005 DO EXECUTIVO.
DATA: 19 DE DEZEMBRO DE 2005.

Súmula: MODIFICA ARTIGOS DO PROJETO DE LEI N° 0120/2005 DO EXECUTIVO.

VEREADORES ABAIXO ASSINADOS, com fulcro no § 5º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Modificativa  ao Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo:

O Artigo 5º do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º – O Executivo está autorizado, nos termos do Art. 7o. da Lei Federal nº 4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 18% (dezoito porcento) da Receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, utilizando como fonte de recursos quaisquer um dos incisos do parágrafo 1o. do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64 e a realizar as operações a que se refere o Art. 167 da Constituição Federal.”

O Artigo 6º do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:

“Art. 6º - Fica o Executivo Municipal autorizado a remanejar dotações de um elemento de despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais, de acordo com o limite fixado no artigo anterior.”

O Artigo 8º do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:

“Art. 8º - Os recursos oriundos de convênios não previstos no orçamento da Receita, ou o seu excesso poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais, mediante Lei específica.”

O Artigo 10 do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:

“Art. 10 - Durante o exercício de 2006 o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta Lei, mediante autorização Legislativa.”

O Artigo 11 do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:

“Art. 11 - Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da Federação, desde que mediante autorização Legislativa.”

O Artigo 13 do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:
“Art. 13 - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convenio com associações comunitárias, APMs, e Consórcio Intermunicipal de Saúde, visando a manutenção dos serviços públicos, mediante Lei específica.”

O Artigo 14 do Projeto de Lei nº 0120/2005 do Executivo passa a ter a seguinte redação:
“Art. 14 - Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convenio com instituições privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, desde que devidamente constituídas e cadastradas junto ao conselho de assistência social do Município e mediante autorização Legislativa.”
Plenário Aureliano P. da Silva, em 19 de dezembro de 2005.
